
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DDB

RELATORIA: DDB

TERMO: VOTO À DIRETORIA

NÚMERO: 94/2021

OBJETO: REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO: 50500.380372/2019-64

PROPOSIÇÃO PRG: NÃO HÁ

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1.  DO OBJETO

1.1. Trata-se de requerimento de licença operacional da empresa Givaldo Matos Santana
Eireli, CNPJ nº 10.771.628/0001-44, formulado nos autos do processo 50500.380372/2019-64, por
meio do qual solicita autorização para operar um conjunto de mercados.

 

2. DOS FATOS

2.1. Esse processo teve origem com o Voto DDB 79 (SEI nº 3721718), que conheceu e deu
provimento aos pedidos de impugnação de um conjunto de empresas, que informaram que a Givaldo
Matos Santana Eireli, CNPJ nº 10.771.628/0001-44 não possuía termo de autorização quando do
protocolo deste requerimento de autorização de mercados. 

2.2. Inconformada com a decisão, posiCvada na forma da Deliberação nº 333/2020, a
empresa impetrou o Mandado de Segurança nº 1040715-86.2020.4.01.3400, que tramitou na 3ª Vara
Federal Cível da SJDF, que teve denegado o pedido liminar, em decisão com o seguinte teor, in verbis: 

No caso concreto, decisão judicial favorável à parte impetrante implicaria em impor à
administração o descumprimento de normas, dando validade a minutas de atos administraCvos
superior ao próprio ato administraCvo e em desrespeito a toda a cadeia hierárquica dos atos, para
os quais não restou demonstrado nada além de expectaCva de direito contra a norma, com base
em consolidação por fato posterior.

2.3. Alegando fatos novos, a empresa peCcionou indicando que a ANTT havia alterado o
entendimento quanto à convalidação de atos, o que, se aplicado ao caso da empresa, resultaria em
decisão disCnta da veiculada na Deliberação nº 333/2020. Inclusive a empresa impetrou um segundo
mandado de segurança, de número 1053527-63.2020.4.01.3400, junto à 1ª Vara Federal Cível da SJDF,
em caso semelhante, o qual foi arquivado sem resolução de mérito, posto que a Agência reviu o ato
impugnado.

2.4. Instada a se manifestar pelo Juízo da 3ª Vara Federal Cível da SJDF, a Superintendente
de Serviços de Transporte de Passageiros se posicionou na forma do ANTT - OFÍCIO 15693 (SEI nº
6765370), de 10/6/2021, e deu razão à empresa, no seguintes termos:      

1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por GIVA LDO MATO S SA NTA NA EIRELI, por meio
do qual objetiva a suspensão da Deliberação n. 333/2020.

2. Após prestados os subsídios por meio da NOTA TÉCNICA SEI N. 3776/2020/GEO PE/SUPA S/DIR
(3914706), a impetrante realizou novo requerimento nos autos judiciais, em que afirma a
ocorrência de fato novo e, em decorrência dos fatos alegados, requereu a suspensão
da Deliberação n. 333/2020 e publicação da Portaria SUPAS n. 313/2020.

3. De fato, houve uma reorientação no entendimento dessa autoridade reguladora em caso
semelhante ao da impetrante, o que se deu por meio da Deliberação n. 483/2020, que convalidou
a Portaria SUPA S n. 549/2020. Po consectário lógico, em razão dos princípios da isonomia e da
autotutela, com fulcro no art. 53 da Lei n. 9.784/1999 e na Súmula n. 473, do STF, entende-se que
a Deliberação n. 333/2020 é passível de revogação, o que será proposta por essa unidade técnica à
Diretoria Colegiada da ANTT.

4. Contudo, não assiste razão à GIVA LDO MATO S SA NTA NA EIRELI ao requerer a publicação
da Portaria SUPA S n. 313/2020, vez que os requisitos técnico-operacionais devem ser
reanalisados, na medida em que a impetrante deixou de ser uma nova entrante e já opera no setor,
o que demanda, minimamente, o reexame dos requisitos de frota, motoristas e do grau de
implementação do Monitriip, do qual a empresa estava dispensada quando da análise que resultou
na Deliberação n. 333/2020.

5. A  GIVA LDO MATO S SA NTA NA EIRELI já teve dois processos de outorga de mercados deferidos,
por meio das Portarias SUPA S n. 798/2020 e 803/2020, e opera as linhas Andorinha (BA) - Praia
Grande (SP) e Heliópolis (BA) - Praia Grande (SP), razão pela qual seu pedido deve ser reanalisado
para verificar se a empresa ainda cumpre os requisitos técnico-operacionais necessários para
operar a linha objeto do Processo 50500.380372/2019-64. 

6. Com esse intento, determinei a reabertura e reanálise do processo administraCvo objeto dessa
lide, por meio do DESPACHO SUPA S (6777048), anexo a esse oScio, com o consequente
reposicionamento da empresa na fila de processamento de que trata a Instrução NormaCva n.
1/2020.

7. Assim, em atenção ao O FÍCIO n. 03035/2021/PF-A NTT/PGF/AGU, a SUPAS se manifesta por
meio desse ofício e do DESPACHO SUPAS (6777048).
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2.5. Por meio do citado DESPACHO SUPAS (SEI nº 6777048), de 10/6/2021, a unidade
técnica solicitou a reabertura e reanálise do processo, reposicionando a empresa na fila pela data do
último documento encaminhado, 17/3/2020.

2.6. De forma a cumprir esse comando administraCvo, a Gerência Operacional de
Transporte de Passageiros (GEOPE), editou a NOTA TÉCNICA - ANTT 3287 (SEI nº 6793713), de
11/6/2021, mas desconsiderou a necessidade de revogar a Deliberação nº 333/2020, o que foi objeto
de atenção da SUPAS, por meio do DESPACHO SUPAS (SEI nº 6849484).

2.7. A parCr dessa orientação, a unidade técnica juntou aos autos a NOTA TÉCNICA - ANTT
3824 (SEI nº 7211428), a MINUTA DE RELATÓRIO À DIRETORIA 67 (SEI nº 7272258) e a MINUTA DE
DELIBERAÇÃO GEOPE (SEI nº 7272395), cumprindo o disposto no art. 50 da norma regimental. 

2.8. O processo foi sorteado no dia 26/8/2021, ocasião em que foi distribuído a esta
Diretoria, na forma do DESPACHO CODIC (SEI nº 7886992). 

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Previamente ao exame da manifestação da unidade técnica, cumpre observar que a
análise dos autos se dá a partir de comando administrativo e não de decisão judicial.

3.2. O Mandato de Segurança nº 1040715-86.2020.4.01.3400, junto a 3ª Vara Federal Cível
da SJDF, está concluso para julgamento desde o dia 27/7/2021, não havendo razão para que seja
referido como fundamento decisório desse processo. 

3.3. Nesse caso a Agência, no exercício de seu poder de autotutela, com fundamento no art.
53 da Lei nº 9.784/1999 e na Súmula nº 473, do STF,  entendeu oportuno e conveniente rever seus
atos, o que concorre ao disposto no inciso I do art. 4º-A da Lei nº 13.874/2019, que remete ao dever
da administração de "dispensar tratamento justo, previsível e isonômico entre os agentes
econômicos".

3.4. Concordo, pois, com o encaminhamento sugerido pela SUPAS, no senCdo de revogar a
Deliberação nº 333/2020 e reanalisar o pedido da Givaldo Matos Santana Eireli, medida que se impõe
ante a premência de a Agência conferir tratamento isonômico entre os agentes regulados.

3.5. Passa-se ao mérito do exame administrativo. 

3.6. A Resolução nº 4.770/2015 regulamenta a prestação dos serviços públicos regulares de
transporte rodoviário coleCvo interestadual e internacional de passageiros sob o regime de
autorização e se fundamentada nos seguintes conceitos:

Mercado: também denominado par de localidade que caracteriza uma origem e
destino, qualquer combinação de dois municípios em unidades federativas distintas.

Linha: serviço regular de transporte rodoviário coleCvo interestadual e internacional
de passageiros, vinculado a determinada autorizatária, que atende um ou mais
mercados, aberto ao público em geral, mediante pagamento individualizado de
tarifa, ofertado em determinado iCnerário, conforme esquema operacional pré-
estabelecido;

Seção: é um serviço realizado em trecho de iCnerário da linha, com fracionamento
de preço de passagem;

Licença Operacional: ato da ANTT, com a relação dos mercados autorizados, e sua(s)
respecCva(s) linha(s), que autoriza a transportadora a executar a prestação do
serviço regular de transporte rodoviário coleCvo interestadual ou internacional de
passageiros.

3.7. Além disso, a Resolução nº 4.770/2015, dispõe sobre requisitos atinentes à regularidade
jurídica, financeira, fiscal, trabalhista, técnico-profissional e técnico-operacional, com vistas a
assegurar a adequada prestação do serviço.

3.8. A análise dos requerimentos de licença operacional deverá observar o disposto na
Resolução nº 4.770/2015, na Deliberação nº 134/2018 e na Deliberação nº 254/2020, conforme o art.
1º da Instrução Normativa nº 1/2020: 

a) Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015, que dispõe sobre a regulamentação
da prestação do serviço regular de transporte rodoviário cole�vo interestadual e
internacional de passageiros, sob o regime de autorização;

b) Deliberação nº 134, de 21 de março de 2018,  que estabelece, para fins do que
dispõe a Resolução nº 4.499, de 28 de novembro de 2014 , os níveis de implantação
do Sistema de Monitoramento do Transporte Interestadual e Internacional ColeCvo -
MONITRIIP os níveis de implantação do Sistema de Monitoramento do Transporte
Interestadual e Internacional Coletivo (MONITRIIP);

c) Deliberação nº 254, de 5 de maio de 2020, que estabelece diretrizes a serem
observadas pela SUPAS na análise de pleitos de mercados novos.

3.9. O Sistema de Monitoramento do Transporte Rodoviário Interestadual e Internacional
ColeCvo de Passageiros (MONITRIIP) é um sistema regido por meio da Resolução nº 4.499/2014, que
estabelece padrões para a coleta, armazenamento, disponibilização e envio de dados que possibilitem
o acompanhamento tempesCvo da operação dos serviços de transporte. A ferramenta é essencial
para a gestão do setor e aprimoramento da atuação da ANTT.

3.10. Neste senCdo, foi editada a Deliberação nº 134/2018, que estabelece a implantação do
MONITRIIP em 3 níveis, de acordo com as informações encaminhadas pelas empresas via sistema. O
art. 4º da referida deliberação dispõe que:
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art. 4º da referida deliberação dispõe que:
Art. 4º Somente serão deferidos novos mercados às transportadoras detentoras de termos de
autorização de que trata a Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015 se estas esCverem
enquadradas no nível de implantação I do MONITRIIP.

(...)

§ 4º O disposto no caput não se aplica às transportadoras com termo de autorização e que não
sejam detentoras de licença operacional.

3.11. Posteriormente, por meio da Deliberação nº 254/2020, foram estabelecidas diretrizes
a serem observadas pela SUPAS no exercício das competências delegadas, em que novamente é
verificado o nível de implantação do MONITRIIP mais recente da empresa, in verbis:

Art. 1º A Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros - Supas, no exercício das
competências de que trata o art. 8º, inciso VIII, IX, X e X I, da Resolução nº 5.818, de 3 de maio de
2018, deverá observar as seguintes diretrizes:

I- analisar as solicitações de mercados, observando a ordem cronológica dos pedidos;

II - divulgar, no síCo eletrônico da A NTT, a relação de mercados e seus respecCvos pedidos,
contendo o estágio de análise;

III - apreciar, ainda que seja para não conhecer, as peCções protocoladas por terceiros em face das
solicitações de mercados;

IV - não condicionar a emissão de licença operacional à comprovação de inscrição estadual para
todas as Unidades da Federação em que solicitou seção;

V - atestar, no caso em que a verificação do nível de implantação do MO NITRIIP tenha ocorrido há
mais de 60 (sessenta) dias, que a empresa permanece no nível de implantação I do Monitriip, para
fins de cumprimento do disposto no caput do art. 4º da Deliberação nº 134, de 21 de março de
2018.

3.12. Em observância à Resolução nº 4.770/2015, procede-se à análise da infraestrutura da
empresa/linha, motoristas, frota, frequência mínima e esquema operacional, conforme os comandos
listados entre os arts. 25 e 39 da norma.

3.13. Para o processamento dos pedidos, a unidade organizacional competente deve
obedecer a ordem cronológica do requerimento, consoante a regra do art. 6º da Instrução NormaCva
nº 1/2020, in verbis:

Art. 6º Recebida a documentação referida no art. 5º, os pedidos entrarão na fase de
processamento, obedecendo a ordem cronológica do protocolo de recebimento da
documentação, oportunidade em que será iniciada a análise do pedido, na forma do art. 1º.

3.14. Se constatada pendência após a análise dos documentos apresentados pela interessada,
o requerimento retornará ao final da fila no momento em que apresentar a comprovação do
saneamento das pendências nos autos do processo, conforme dispõe o art. 7º do mesmo diploma:

Art. 7º Em caso de idenCficação de pendência, na forma do art. 26 da Resolução nº 4.770, de 25
de junho de 2015 , o requerimento de licença operacional perderá o lugar na fila de
processamento. 

Parágrafo único. O requerimento de licença operacional retornará à fila de processamento na data
de data de protocolo do saneamento da pendência."

3.15. De acordo com os registros da SUPAS, a sociedade empresária requerente não possuía
Licença Operacional (LOP) na data do protocolo do pedido. Por essa razão, conforme o art. 4º, § 4º,
da Deliberação nº 134/2018, não foi possível verificar o nível de implantação do Monitriip na análise
de admissibilidade.

3.16. Porém, em 09/10/2020, foram publicadas no Diário Oficial da União as Portarias nº
798/2020 e 803/2020, que autorizaram a emissão da Licença Operacional nº 176 em nome da
empresa requerente, conforme consta nos processos nºs 50500.069606/2020-59
e 50500.069944/2020-91. Considerando que a empresa iniciou a operação dos mercados em
15/10/2020 e 20/10/2020, respectivamente, está obrigada a transmitir os dados do Monitriip.

3.17. Tendo em vista que o nível 1 de implantação do Monitriip é requisito obrigatório para o
deferimento dos pedidos de autorização de mercados novos, conforme art. 4º, caput, da Deliberação
nº 134/2018, foi realizada consulta ao Relatório da empresa requerente referente ao mês abril/2021,
em que se verificou o nível 3 de implantação do Monitriip. Desta feita, concluiu-se que o pedido não
atende os requisitos para deferimento, por inobservância ao disposto na referida deliberação. 

3.18. Considerando que o pedido da empresa, reanalisado na NOTA TÉCNICA - ANTT 3824
(SEI nº 7211428), resulta na revogação da Deliberação nº 333/2020 (SEI nº 3784095),  é necessário
que o processo seja deliberado pelo Colegiado da Agência.

3.19. Por fim, a unidade técnica sugere não conhecer dos pedidos de impugnação de
protocolos 50500.382759/2019-55, 50500.390425/2019-55, 50500.391162/2019-00,
50500.392004/2019-69 e 50510.344377/2019-12, das empresas CONSÓRCIO GUANABARA DE
TRANSPORTES LTDA., representado por sua membra consorciada líder UNIÃO DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL DE LUXO – UTIL, CNPJ nº 33.337.007/0001-52, AUTO VIAÇÃO CATARINSENSE LTDA.,
CNPJ nº 82.647.884/0001-35, AUTO VIAÇÃO 1001 LTDA., CNPJ nº 30.069.314/0001-01 e VIAÇÃO
COMETA S/A., CNPJ nº 61.084.018/0001-03, VIAÇÃO SALUTARIS E TURISMO S/A., CNPJ nº
32.285.454/0001-42, e EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA., CNPJ nº 16.624.611/0001-40, por
perda de objeto, uma vez que o pleito de solicitação de mercados será indeferido.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, considerando as manifestações técnicas constantes dos autos, com as
quais concordo, VOTO no sentido de:

a) revogar Deliberação nº 333/2020, e indeferir o pedido da empresa GIVALDO
MATOS SANTANA EIRELI, CNPJ nº 10.771.628/0001-44, de inclusão de mercados em
sua Licença Operacional - LOP nº 176, por inobservância ao disposto no arCgo 4º,
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caput, da Deliberação nº 134/2018.

b) não Conhecer dos pedidos de impugnação de protocolos 50500.382759/2019-55,
50500.390425/2019-55, 50500.391162/2019-00, 50500.392004/2019-69 e
50510.344377/2019-12, das empresas CONSÓRCIO GUANABARA DE TRANSPORTES
LTDA., representado por sua membra consorciada líder UNIÃO DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL DE LUXO – UTIL, CNPJ nº 33.337.007/0001-52, AUTO VIAÇÃO
CATARINSENSE LTDA., CNPJ nº 82.647.884/0001-35, AUTO VIAÇÃO 1001 LTDA., CNPJ
nº 30.069.314/0001-01 e VIAÇÃO COMETA S/A., CNPJ nº 61.084.018/0001-03,
VIAÇÃO SALUTARIS E TURISMO S/A., CNPJ nº 32.285.454/0001-42, e EMPRESA
GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA., CNPJ nº 16.624.611/0001-40, por perda de objeto,
uma vez que o pleito de solicitação de mercados será indeferido.

 

Brasília, 13 de setembro de 2021.

 

 

DAVI FERREIRA GOMES BARRETO
DIRETOR

 

Documento assinado eletronicamente por DAVI FERREIRA GOMES BARRETO, Diretor, em
13/09/2021, às 11:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8020530 e o código CRC 465E7CB2.

Referência: Processo nº 50500.380372/2019-64 SEI nº 8020530

St. de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 Lote 10 - Telefone Sede: 61 3410-1000 Ouvidoria ANTT: 166

CEP 70200-003 Brasília/DF - www.antt.gov.br
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